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Os 3 mil cargos 
Embut ida na re forma minis ter ia l , está a difi

culdade da par t i lha dos ca rgos federais plo-
tados desde que o pres idente eleito Tancre

do Neves teve de admin i s t r a r , por computador , a 
a t r ibuição de 3 mil funções federais , tendo como 
ass is tente nessa del icada operação o ministro 
José Hugo Castello Branco. Agora, o pres idente 
Sarney poderá se e m b a r a ç a r na res is tente teia 
dos in teresses e dos conflitos políticos, tentando 
s a l v a g u a r d a r seus cargos , caso queira monta r 
urna reforma geral do minis tér io . 

Usando o "Diá r io Oficial", como lhe recomen
da o governador Moreira F r a n c o , Sarney poderá ' 
real izar u m a reforma sem dor. Haverá um ou 
outro minis t ro que oferecerá reaçâo , m a s o P re 
sidente e s t a r á apoiando não só p a r a mexe r na 
cúpula do Governo, m a s nos esca lões in terme
diários que p a r a l i s a m a admin i s t r ação . Com 
protecão politica, não se dão ao luxo de t raba
lhar. 

Não é por acaso que de dent ro do Governo é on
de se produzem as cr í t icas ma i s contundentes ao 
s is tema oficial. Recen temente , foi no esquema 
de apoio do minis t ro da Fazenda que um colunis
ta político da g rande imprensa supriu-se de da
dos p a r a d e m o n s t r a r que nem s e m p r e são os mi
nistros os responsáve is pela inação governamen
tal, m a s sim. a Pres idênc ia da Repúbl ica . 

A m o n t a g e m dos 3 mil ca rgos or iginais do go
verno Tancredo Neves foi u m a e laboração tão si
nuosa que hoje o próprio José Hugo não sabe se 
repet i r ia a façanha. Dificilmente a lguém, que 
não Tanc redo Neves, conseguir ia governar com 
uma e n g r e n a g e m cujos segredos só ele conhecia. 
P a r a l ivrar-se desse fatal ismo, que comanda a 
perplexidade de comando adminis t ra t ivo , so
mente u m a reforma minis ter ia l amp la dar ia a 
Sarney os novos ins t rumentos . 

E necessár io que a re forma inclua uma revi
são global dos pressupostos que condic ionaram a 
formação do Governo, pa r a que recomece do 
m a r c o zero, e não s implesmente r e m e n d e os re
talhos do p r o g r a m a de computador do Dr. Tan
credo. Se ass im não o fizer, ao pres iden te Sarney 
será a té melhor não m e x e r no vespeiro: nem po
derá t i r a r os s ab idamen te m a u s , nem colocar 
pa ra dent ro os que considera bons. 

JOSÉ HUGO P O D E R Á S E R R E M A N E J A D O 

Especula-se for temente sobre o destino do mi
nistro José Hugo Castello Branco . E o de não dei
xa r o Governo, m a s ser r e m a n e j a d o p a r a outro 
cargo minis te r ia l . O Ministro tem es tado recen
temente em mui t a s comunicações com o presi
dente Sarney . 

MEIRA Q U E R ATIVAR SUA COMISSÃO 

O senador Meira Filho quer d inamizar a co
missão do Distr i to F e d e r a l do Senado, com onze 
senadores com voto, e a inda com a par t ic ipação 
dos deputados federais de Brasí l ia , com direito a 
opiniões, m a s sem votos. A comissão espera re
ceber o governador Jo sé Aparecido de Oliveira 
pa ra ouvi-lo a m p l a m e n t e sobre seus projetos. 
Mas não na forma dese jada pelo senador 
Maurício Corrêa , que deseja obrigá-lo por lei a 
se p ronunc ia r d ian te da comissão, o que é incons
titucional, no en tender do própr io pres idente do 
colegiado. 

LEONARDO MOTA NETO j 
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Balanço da semana 
Sensibi l idade — Jân io voltou correndo da 

E u r o p a porque mor reu seu cãozinho 
quinta-feira. A gua rda ma tou o pedreiro 

Adão e J ân io viajou. 
Di sc r iminação — A Recei ta isentou de t axas a 

Mercedes impor t ada por Telê, o perdedor da Co
pa. O Leão é bravo com o assa la r i ado . 

Governo — O Ministério da Adminis t ração 
acusou de con t ra tações i r r egu la res o MEC, que 
negou. Alguém es tá ment indo. 

Devoção — Os livros ma i s vendidos no Vatica
no são: "Quando Cozinham os Anjos", da freira 
Consolata, e " M e u s 200 P r a t o s de Cogumelos" , 
do pad re Adami . C a m p a n h a pelos famintos. 

Habi l idade — Do agradec ido minis t ro (?) da 
Reforma Agrár ia : ". . . são os m e s m o s fascistas 
que v o t a r a m em 84 contra as d i r e t a s " . O ex-
pres idente do PDS, senador José Sarney, foi con-
t va 

D i a d e m a — Caixinhas de 15 por cento, mordo
mias , desvio de verbas , extorsão, e tc . È o PT no 
poder. 

Pe r sona l i dade — O ex-minis t ro F ranc i sco Dor-
nelles vangloriou-se de c r i a r t r ibutos inconstitu
cionais sem ser preso . Orgulho, cada um tem o 
seu. 

Mérito — Depois de Toninho Malvadeza e Toni
nho Te rnu ra , o Toninho Sabido: nomeou António 
Mart ins p a r a a Rad iobrás . 

Sol idar iedade — Deser tor do Exérc i to , aposen
tado por incapac idade menta l e condenado por 
corrupção de menores , o coordenador do Seac de 
Minas é protegido do minis t ro (?) do Planeja
mento. Amigo é amigo. 

Recessão — A CNC t eme a falência de 2/3 dos 
comerc ian tes , v í t imas do Cruzado. Não foram 
tão felizes quanto a Trol. 

Esp lendor — A bai lar ina Mare ia Haydée fez 50 
anos, idade em que toda mulhe r sabe dança r 
bem na ponta dos pés . 

Decadênc ia — O minis t ro F u n a r o es tá tão por 
baixo que a té o pessoal do muro e os ades is tas 
querem sua demissão . 

Espol iação — P a r a o Dieese, o poder aquisiti
vo do a s sa l a r i ado diminuiu 40 por cento desde o 
Cruzado. O Governo é dos pobres , m a s os ban
queiros l u c r a r a m 1.000 por cento. 

Jus t i ça — Do deputado Raul Belém: "O Pi
menta é um pa t r imónio de M i n a s " . Ê . Deverá 
ser nacional . 

Afrodisíaco — Após p a s s e a r e m em Caldas No
vas, José Celso, 90, e Virgínia Bat is tão , 71, casa
r a m em São Pau lo . Agua quente não é benta m a s 
faz mi l ag re . 

Exp lo ração — A P e t r o b r á s r ea jus t a r á todo 
m ê s (30 por cento) a gasolina e o álcool. Car ro 
oficial, chapa-fr ia , dos amigos , e t c , n ã o p a g a m . 

Corrupção — A Operação Pa t r í c i a , que custou 
US$$ 170 milhões, não se rá punida, o navio com 
milho desapa receu , o a r roz es t ragou . O Imposto 
de Renda do as sa la r i ado cobr i rá as despesas . 

Vaidade — O inócuo Conselho da Mulher gas
tou em publ ic idade ma i s do que o o rçamento do 
D e p a r t a m e n t o Peni tenc iár io . 

E s q u e m a — O secre tàr io-gera l do Ministério 
do P l a n e j a m e n t o e ra assessor do secre tá r io e 
genro do P re s iden t e . O minis t ro (?) es tá protegi
do. 

Descontrole — A inflação de março , em 
Brasí l ia , foi 18 por cento, m a s o Governo achou 
u m a méd ia nacional de 14 por cento. Apesar dos 
dados falsos, a inflação chega rá a 500 por cento 
ao ano, recorde do Governo Funaro-Sarney . 

T e s t a m e n t o — O minis t ro (?) da Reforma 
Agrár ia c o n t r a t a r á 140 técnicos an tes de sair . 
Sem concurso, g a r a n t e m . 

A m e a ç a — O procurador -gera l da República 
mandou o BC reab r i r o escândalo da Sisal, se não 
a lguém se rá preso . E s t á br incando. Ninguém é 
preso no pa í s da impunidade, como classificou o 
minis t ro F u n a r o . 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 

MARBA FURTADO 
Da Editoria de Politica 

No dia seguinte à sua 
posse, o governador de Ala
goas, Fernando Colloor de 
Mello, enviou ao presidente 
da Câmara dos Deputados, 
Ulysses Guimarães, uma 
proposta para estudos por 
parte da Assembleia Na
cional Constituinte. Se ab
sorvida pela nova Consti
tuição, a sugestão do go
vernador alagoano impedi
rá os Estados, Distrito Fe
deral, Territórios e Mu
nicípios de criarem "para 
seus servidores formas de 
remuneração diferentes 
das que sejam contempla
das em lei complementar 
para funcionário público 
federal". Com esta tentati
va de evitar para o resto do 
Pais o quadro de "desman
dos administrativos" cons
tatado em seu Estado, Col-
lor de Mello inaugurou a 
lista de propostas e suges
tões que estão sendo enca
minhadas aos constituintes 
desde março. 

Hoje já existem cerca de 
950 sugestões devidamente 
numeradas pela Secretaria 
Geral da Mesa da Consti
tuinte. Este número pode 
dobrar até findar o prazo 
de recebimento, a 6 de 
maio. As propostas che
gam de todo o País ou par
tem dos próprios parla
mentares. Todas seguem o 
mesmo processo de enca
minhamento: são recebi
das pelo secretário-geral, 
Paulo Afonso; se necessá
rio sofrem algumas modifi
cações, sob consulta do au
tor, e são numeradas ainda 
na Secretaria Geral; dai 
são distribuídas às 24 Sub
comissões de acordo com o 
tema de que tratam. 

A Secretaria Geral, que 
centraliza o trabalho de 
distribuição das sugestões, 
ainda não tem condições de 
informar dados estatísticos 
quanto aos temas e ao dire-
cionamento destes às Sub
comissões. Com base nas 
300 primeiras propostas re
cebidas, a maioria das 
questões diz respeito aos 

Friedrich 
quer manter 
militar fora 

Se obv iamen te uma 
Constituição não evita gol
pes militares, pode ao me
nos estabelecer mecanis
mos que reduzam as possi
bilidades de quarteladas. 
Esta é a opinião do relator 
da subcomissão de Garan
tia da Constituição, Refor
mas e Emendas, deputado 
Nelton Friedrich (PMDB-
PR). Ele defende a introdu
ção, no novo texto constitu
cional, de "fórmulas para 
tolher a interferência dos 
mil i tares na condução 
política do Estado". 

A punição severa à tortu
ra e a previsão de que 
quem violar os princípios 
constitucionais responderá 
por crime são, para Frie
drich, maneiras de se ga
rantir a observância à 
Constituição e evitar exces
sos. O relator acha tam
bém que poderão ser fixa
das outras sanções "pesa
das", destinadas a respon
sabilizar aqueles que co
meterem abusos na even
tualidade de uma ruptura 
constitucional. E defende a 
concepção moderna e de
mocrática do estado de 
sítio, segundo a qual este só 
poderá ser decretado com 
a concordância do Congres
so. 

Outra ideia de Friedrich 
é estabelecer "freios" ao 
Poder Executivo, conferin
do ao Congresso Nacional o 
controle de qualquer situa
ção de emergência. Ele é 
favorável ainda à criação 
de um tribunal constitucio
nal, que poderia ser aciona-
do por qualquer pessoa, na 
defesa dos preceitos da 
Constituição. 

A explicitação de que ca
be às Forças Armadas ze
lar pela integridade territo
rial e pela soberania do 
País, e de que somente os 
poderes constitucionais po
dem requisitá-las para 
manter a ordem constitu
cional é, segundo Frie
drich, um ponto importan
te: 

— Com isso, evita-se os 
malefícios de uma inter
venção, e preservam-se as 
próprias Forças Armadas, 
m a n t e n d o - s e o s e u 
prestígio - afirmou o rela
tor. 

Essa subcomissão tem 
por relator o deputado Ri
cardo Fiúza (PFL-PE), pa
ra quem não se pode atri
buir às Forças Armadas 
apenas a responsabilidade 
pela ordem externa. Segun
do ele, as Forças Armadas 
"sempre tiveram um papel 
moderador", e, se forem 
alijadas, haverá muito 
mais atos de exceção. 

— Isto porque — expli
cou — qualquer interven
ção que os fatos e a história 
ditarem significaria uma 
ruptura da ordem constitu
cional. Assim, é melhor 
disciplinar a questão no or
denamento jurídico — sus
tentou Fiúza, acrescentan
do que o que se deve evitar 
"é o império do arbítrio e 
do caos". 

Arbage:conselho 

direitos dos trabalhadores, 
aos direitos e garantias in
dividuais, à ordem econó
mica e ao sistema tributá
rio. O ternário aborda a 
aposentadoria para ho
mem (30 anos de serviço) e 
mulher (25 anos); sugere o 
voto facultativo, a o direito 
à greve e à organização 
sindical (inclusive aos ser
vidores públicos); encami
nha proposta de regula
mentação da lavra e da ex-
tração de minérios no País; 
ressalta a necessidade de 
recursos específicos para o 
dsenvolvimento da Amazó
nia e para o plano de defesa 
da seca do Nordeste; pede o 
parlamentarismo, deter
mina o papel das Forças 
Armadas, defende e ataca 
a pena de morte. 

O aposentado é objeto de 
várias sugestões, princi
palmente de parlamenta
res. As propostas variam 
em torno da garantia de 
seus proventos, que devem 
ser corrigidos de acordo 
com a variação do salário e 
permanecerem iguais à re
muneração em vigor para 
o mesmo cargo ou função 
já exercida pelo aposenta
do. 

Entre as quase mil pro
postas, que até agore che
garam à Assembleia Na
cional Constituinte e serão 
analisadas e discutidas pe
las Subcomissões, algumas 
sugerem verdadeiras ino
vações constitucionais. O 

Saraiva: nova divisão 
deputado Davi Alves Silva 
(PDS-MA) propõe, às pes
soas com mais de 70 anos, a 
garantia de passagens ro
doviárias, passagens aé
reas e estada em hotel por 
três dias consecutivos sem 
ónus. 

Mais realistas, embora 
também curiosas, são as 
sugestões dos deputados Si
queira Campos (PDC-GO), 
Mendes Thame (PFL-SP), 
Davi Alves Silva (PDS-
MA) e dos senadores Nel
son Carneiro e Iram Sarai
va. Respectivamente, su
gerem os constituintes: de
dução de até 50 por cento 
(por cinco anos seguidos) 
da renda bruta do contri
buinte que adotar um me
nor carente; aposentadoria 
aos trabalhadores rurais e 
urbanos , inclus ive às 
donas-de-casa, suficiente 
para "sua digna manuten
ção e a de seus dependen
te"; imunidade parlamen
tar ao representante legis
lativo municipal, que passa 
a ser deputado municipal; 
cartão magnético para os 
contribuintes da Previdên
cia Social, com todos os 
seus dados pessoais e dos 
dependentes; aposentado
ria às donas-de-casa e cam
ponesas. 

O deputado Jorge Arbage 
(PDS-PA), entre muitas 
outras sugestões, propõe 
que seja "criado um Conse
lho de Estado, composto de 
ex-presidentes dos Três Po

deres da República". Como 
justificativa, ele lembra 
que esta "instituição que 
tão benéfica foi durante o 
Império", viria consolidar 
a abertura democrática. 

O senador Iram Saraiva 
também tem outras suges
tões. Uma delas, para ser 
inserida no capítulo "da 
Organização Federal na 
Futura Constituição" (con
forme indicação do consti
tuinte), propõe que "os es
tados podem incorporar-se 
entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se para se 
anexar a outros ou formar 
n o v o s E s t a d o s ' ' . 

Está em análise na Sub
comissão do Sistema Fi
nanceiro a sugestão de nor
ma do senador Nelson Car
neiro, que visa assegurar 
os direitos dos trabalhado
res diante da exploração 
imobiliária, fixando em no 
máximo 10 por cento os lu
cros conjuntos do constru
tor, inçorporador e vende
dor de unidades residen
ciais, individuais ou coleti-
vas, "quando esses imóveis 
forem construídos e/ou 
vendidos com financiamen
to de agências estatais da 
administração direta ou in-
direta da União, dos Esta
dos e dos Municípios". 

O mesmo constituinte 
propõe* ainda isenção do 
Imposto de Renda aos con
tribuintes com "vencimen
tos, proventos e salários" 
de até 30 salários mínimos, 
"continuando tributáveis 
os valores superiores a es-
s e t e t o ' ' . 

Inesperada é uma das 
propostas do deputado José 
C a r l o s V a s c o n c e l l o s 
(PMDB-PE), em que pede 
a anistia póstuma a Frei 
Joaquim do Amor Divino 
Caneca e seus companhei
ros da Revolução Republi
cana de 1824. Em 49 pági
nas de justificação e análi
se histórica do tema, ele su
gere ainda que seja "rein
corporado ao Estado de 
Pernambuco o território 
correspondente à antiga 
Comarca do Rio de São 
Franc i sco" . 

Constituinte decisiva 
MAERLE 

FERREIRA LIMA 
Especial para o CORREIO 

O compromisso do atual 
Governo de transição era o 
de implantar no País um 
conjunto de reformas insti
tucionais, sociais, políticas 
e económicas, que viessem 
beneficiar a maioria da po
pulação. As forças políticas 
que foram impulsionadas 
pelas forças sociais duran
te a passagem ditatorial, 
assumiram portanto, publi
camente, esse compromis
so fundamental com a Na
ção em direção do cumpri
mento dessas tarefas. 

No campo das liberdades 
de opinião e manifestação 
foram feitos inegavelmen
te avanços significativos. 
Todavia, no restante do la
do político e, em especial, 
no campo económico e so
cial, os problemas conti
nuam profundos, de gravi
dade crónica e que exigi
riam do Governo uma to
mada de posição difícil de 
ser assumida em virtude 
do comprometimento a que 
está submetido o aparelho 
do Estado transitório que 
governa o País. 

No campo institucional 
continua ainda em vigor a 
legislação da época mili
tar, embora o Governo evi
te sua aplicação. A sobera
nia da Constituinte visava, 
sobretudo, sepultar esses 
instrumentos autoritários 
do passado. Infelizmente 
as pressões da alta cúpula 
não permitiram que a 
Constituinte fosse realmen
te autónoma, capaz de ter 
poderes para varrer os en
tulhos e impedir outras ma
nobras como pretendia o 
parágrafo 7o do art. 58 do 
substitutivo do senador 
Fernando Henrique Cardo
so. 

O acompanhamento dos 
debates iniciais no Con
gresso Nacional parece in
dicar que não haverá gran
des conflitos entre os seto-
res conservadores e pro
gressistas no que diz res
peito às questões que não 
envolvam grandes interes
ses de classe. Todavia, no 
que se refere às contradi
ções entre o capital e o tra
balho em todos os seus as
pectos, ao papel das Forças 
Armadas na sociedade e à 
soberania nacional, por 
exemplo, que incluem 
grandes interesses e gran
des alianças que definem o 
perfil e o comportamento 
do próprio Estado diante 
da sociedade, é um grande 
motivo para se temer pelo 
destino da nova Constitui
ção. 

E preciso que se diga que 
diante desse quadro de 
grandes dificuldades políti
cas, económicas, sociais e 
institucionais, diante da in
definição do Governo, do 
seu desgaste no seio da opi
nião pública e dos tropeços 
que têm acontecido, parte 
importante do PMDB vive 
um grande dilema: não sa
be como atravessar a zona 
de turbulência em que pe
netrou. Se por um lado não 

suporta a ideia de se dis
tanciar das esperanças do 
povo que o transformou du
rante duas décadas em sua 
maior paixão, por outro, 
também não quer se afas
tar do Governo que tenta 
sustentar através de um 
apoio que parece mais táti-
co do que sincero. Não se 
pode dizer que o PMDB co
mo um todo vestiu para va
ler a camisa do Sarney. 
Sua parte mais autêntica e 
combativa que é formada 
pelos chamados peemede-
bistas históricos e pelos 
progressistas que afronta
ram diretamente os milita
res, não estão na oposição 
mas também não se sacri
ficariam pelo Governo, 
apesar de alguns dos seus 
quadros ocuparem posi
ções estratégicas em seu 
organismo. Na verdade, es
te segmento do PMDB vive 
uma grande indefinição, 
mas continua apostando na 
transição com uma posição 
crítica e se mantendo pre
cariamente na estranha so
ciedade que se convencio
nou chamar de "Aliança 
Democrática". 

Não se pode esquecer, 
igualmente, que as falhas e 
as impossibilidades do Go
verno têm servido gratuita
mente de biombo para as 
campanhas radicais do PT. 
do PDT e da direita repre
sentada por dois expoentes 
máximos do período autori
tário. Delfim Netto e Ro
berto Campos, responsá
veis direto pelo caos que 
hoje vivemos e quase que 
totalmente pelo tamanho 
das dificuldades internas e 
externas que o nosso país 
acumulou ao longo de 21 
anos de ditadura militar. 

O Governo de transição 
que aí está firmou compro
missos diversos para assu
mir o poder e isso o coloca 
hoje em situação de imobi
lismo, de incapacidade e de 
franca impopularidade, 
principalmente junto às ca
madas médias e pobres. Os 
militantes do PT e do PDT 
serrípre souberam da exis
tência desses compromis
sos, do perfil ideológico dos 
atuais dirigentes e conse
quentemente, dos limites 
de um governo que na ver
dade serve apenas de ponte 
entre o período do arbítrio 
e o que pretendemos atin
gir mais adiante, que é o da 
democracia realmente par
ticipativa. Apesar de tudo, 
querer tocar fogo no circo, 
agora, seja para satisfazer 
vaidades pessoais, seja pa
ra alimentar os ímpetos da 
militância puramente in
consequente, não passa de 
uma grande irresponsabili
dade política e de um opor
tunismo típico daqueles 
que almejam apenas se 
aproveitar do momento 
difícil da transição que to
dos deveríamos sustentar 
mesmo de maneira crítica 
e levando em conta a falta 
de sinceridade que tem ca
racterizado as autoridades 
governamentais. Reconhe
cemos que o Governo pro
meteu ao povo o que não 
podia fazer, mas. não seria 
feliz para nenhum de nós 

voltarmos aos mesmos 
ideais do passado sob a ba
tuta de Delfim Netto, Ro
berto Campos e meia dúzia 
de generais se alternando 
no poder. Devemos sim. 
com espírito independente 
e fiéis aos princípios so
ciais mais justos, continuar 
a luta pelo estabelecimento 
da democracia e da liber
dade em nosso país e para 
termos muito breve um 
presidente eleito pelo povo 
e um poder realmente 
legítimo, cujos compromis
sos permitam realizar 
francamente o grande pro-
jeto nacional de sociedade 
que é o sonho de todos os se-
tores sensíveis do País. 
Não resta dúvida que o pri
meiro passo para que isto 
aconteça é a luta no seio da 
Assembleia Nacional Cons
tituinte, no sentido, de for
çar a passagem das pro
postas mais comprometi
das com esse projeto nacio
nal. Se perdermos o emba
te, aí sim. teremos mais 
uma vez uma Constituição 
ligada ao pensamento das 
elites dominantes que sem
pre defenderam a moderni
zação conservadora de nos
sa sociedade. Nesse senti
do, ao invés de estarmos 
perdendo o nosso tempo 
com críticas oportunistas 
ou questões de ordem me
ramente pessoais, devería
mos partir para incentivar 
a militância e motivar a 
mobilização popular com o 
objetivo de pressionar a 
Assembleia Nacional Cons
tituinte a seguir o rumo das 
grandes transformações. 
Infelizmente, as lideranças 
políticas, a intelligentia e 
as entidades de base social 
não conseguiram, ou pouco 
fizeram para incluir a po
pulação no cenário da 
Constituinte. O que vemos, 
na verdade, é uma discus
são decisiva sobre o futuro 
do Brasil isolada da popu
lação. Os políticos e o povo. 
diferentemente da campa
nha das "Diretas Já" , des
ta vez não conseguiram se 
encontrar, nem nos limites 
do Congresso Nacional e 
muito menos nas grandes 
reuniões, nos grandes de
bates e nas enormes con
centrações de massa. 

Na história do Brasil, as 
classes dominantes e os 
políticos conservadores 
sempre procuraram afas
tar o povo da participação 
e da discussão dos proble
mas nacionais. O autorita
rismo interno e o paterna
lismo que caracteriza até 
hoje o comportamento e o 
poder das elites nacionais, 
sempre viu a mobilização 
popular como um caso de 
polícia, um ato de rebeldia 
contra a "ordem e o pro
gresso". Cabe. portanto, 
aos brasileiros que pensam 
diferente, tentar mudar es
se sentido deformado de 
nossa história e a hora se 
apresenta propícia para is
to: essa Constituição é deci-
siva para o Brasil. 
Maerle Ferreira Lima, funda
dor e 1" vtee-presidente do 
PMDB-DF, foi o candidato a 
senador mais votado indivi
dualmente em novembro de 86 

Preservar a 
liberdade 

DELIO BRAZ* 

O Parlamento é muito 
mais que uma reunião de 
legisladores em busca de 
fatos jur ídicos. É o 
templo de onde emanam 
as forças de preservação 
da liberdade. Com isto, 
insisto em dizer que não 
basta fazer leis para atin
gir o "bem comum". A 
lei, em relação à liberda
de, pode mesmo ser um 
mal e servir de instru
mento de governo para ti-

SUA 
EXCELÊICIIA 

ranizar o individuo. Não é necessário, para o realce do 
tópico, apelar a citações históricas, basta evocar a me
mória recente e lembrar que, no Brasil há "leis que pe
gam e leis que não". 

Espera-se dele a "organização jurídica que previna 
a ofensa à norma, que resguarde os direitos da pessoa, 
que seja instrumento de cultura, de paz e aperfeiçoa
mento, em busca do bem e do justo". Cada lei deve se 
caracterizar pelo equilíbrio entre o poder politico e o 
individuo, demonstrando que "o maior bem político é a 
Liberdade, mas seu exercício tem muito a depender 
das condições económicas". 

Que a delegação que nós, constituintes, recebemos, 
não se volte a regulamentações impróprias, gerando 
normas paralelas e estabelecendo o caos legislativo, 
validando os "decretos-leis impróprios; decretos com 
força de lei; portaria maior que decreto; atos normati
vos que "transbordam", e até os humorísticos e 
trágicos "telex-lei" e "telefonema-lei". 

Os constituintes, além das linhas-mestras da Consti
tuição, devem alcançar as linhas complementares e 
auxiliares, um conjunto harmónico que evite o emara
nhado de normas com que convivem, hoje, juízes, ad
vogados e funcionários públicos. Urge a disciplina 
também na elaboração das leis, quer para reavivar 
que Poder deve elaborá-las, quer para iluminar o cam
po do que pode ser legislado. 

Parlamento rico de suas próprias prerrogativas, e 
fundamento da Democracia. No mesmo sentido, neces
sário é restabelecer a dignidade dos julgadores, pre
miando os que trabalham, por sistema que não seja so 
o de "eleição" de colegas, nas famosas listas tríplices 
que podem redundar na frustração de bons juizes, de-
safeitos a tipos de comportamento não essencial ao jul
gador. E preciso também fazer justiça aos que dão a 
vida ao serviço dela. Poderes independentes e harmó
nicos carecem, para exercer seus misteres, de servido
res qualificados e preparados profissionalmente. 

Proponho-me a suscitar debates para discutir o in
gresso na cidadania com idade menor que a prescrita 
hoje. 

E buscaremos questionar e debater a ausência de ca
bos e soldados, profissionalizados, da participação no 
"sufrágio universal". 

Não olvidaremos, do exame da função da mulher no 
trabalho, cuja participação na produção e circulação 
de bens é insofismável, e que a dona-de-casa possa ob
ter aposentadoria, enquanto outra garantia previden-
ciária não a ampare. Sabemos, de antemão, tratarem-
se de temas altamente polemizantes, não constituindo 
o fato, razão para não debatê-los. 

E como constituintes temos a atribuição rara de a-
palpar" a vocação de nossa Pátria: a permanente, 
para assegurar sua perpetuação como unidade sócio-
demográfica e linguística, e o sistema federativo, com 
a indissolúvel união dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios; e a circunstancial, onde se deverá evi
tar as leis-delegadas abominando no máximo os 
decretos-leis e abolindo a limitação de o Congresso 
emendá-los e assim também a aprovação por decurso 
de prazo. 

Espera-se abolir a competência exclusiva do Presi
dente da República, na iniciativa de leis sobre alguns 
assuntos. É salutar ã participação do Presidente no 
processo legislativo. Tornar alguma matena de sua 
exclusiva competência é tão incompatível como se se 
reservasse ao Poder Legislativo a exclusividade na in
dicação de ministros. , , 

O legislador não deve deixar de marcar sua posição 
presente, lembrando que em Direito, diverso da Gra-
máiica. o tempo "imperativo" é o presente. Assim. 
"todos os poderes emanam do povo e em seu nome são 
exercidos" (Art. 2a da Constituição de 1934). "Todo po
der emana do Povo e em seu nome é exercido" (Consti
tuição de 1946 e 1967 e na Emenda ns 1), diverso da pro
posta da Comissão Provisória, "... em seu nome será 
exercido". 

Gostaria de alertar os constituintes a não absorve
rem a influência do excelente trabalho de Anteprojeto 
da Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, 
constante do Artigo 2°: "Todo poder emana do Povo e 
em seu nome será exercido". Peço antecipadas descul
pas aos filólogos, linguistas, gramáticos, juristas e cul
tores do Direito, mas o tempo do verbo "ser", incrus-
trado no anteprojeto da Constituição sabe a promessa. 
"Será" induza pergunta: "Quando?". 

A política é o instrumento de liberdade social que nos 
abriga contra a violência, e nos permite paz e seguran
ça. Mas o desafio maior é contra o equilíbrio entre Li
berdade e Segurança. Frequentemente, o homem des
te século ganha em segurança o que perde em liberda
de. 

As crises têm sido gestadoras fecundas de soluções 
inteligentes. Com a Constituinte, haveremos de mergu
lhar profundamente nas motivações dos fatos sociais e 
de ascender verticalmente às aspirações desta Nação 
que caminha para íirmar-se dona de seu destino. 

'Deputado federal pelo PMDB de Goiás 

Eleição do IPC vai 
movimentar Congresso 

No meio dos embates das 
diversas sugestões consti
tucionais, surge na próxi
ma semana, no Congresso 
Nacional, uma nova luta 
que vai atrair a atenção 
dos deputados e senadores: 
a eleição para a presidên
cia do Instituto de Pensão 
dos Congressistas (IPC). 
Trata-se de um organismo 
importante para os parla
mentares que perdem os 
mandatos e muitos deles, 
passam a viver da pensão 
do instituto. 

Depois de marchas e con-
tramarchas entre os vários 
candidatos, entre eles Gus
tavo Faria (RJ), António 
Câmara (RN), Domingos 
Juvenal (PA) e Furtado 
Leite (CE), foi confirmada, 
ontem, a candidatura do 

deputado Fernando Cunha 
(GO), um dos mais antigos, 
já com cinco mandatos, 
considerado um "expert" 
na matéria e, por isso mes
mo segundo experientes 
políticos, o mais indicado 
para o cargo. 

Fernando Cunha tem sua 
candidatura lançada por 
ex-parlamentares e por li
deranças antigas e novas 
da Câmara, além de ter 
apoio total de todo o centro-
oeste, da maioria dos par
lamentares do sul e subs
tancial apoio do norte e 
nordeste. Fernando Cunha 
participou de diversos con
selhos do IPC e tem inúme
ros projetos de lei alteran
do a estrutura do organis
mo. 

Menoridade pode 
passar para 16 anos 

Ficará em 16 anos a ida
de minima para a promo
ção de responsabilidade 
criminal, se for aprovada a 
sugestão de norma consti
tucional apresentada pelo 
deputado Mendes Ribeiro, 
o mais votado do Rio Gran
de do Sul. 

O parlamentar gaúcho 
entende que, hoje, pela fa
cilidade de informações, o 
individuo, aos 16 anos, já 
tem plenas condições de as
sumir responsabilidade por 
seus atos na vida social. 
Lembra que grande parte 
dos delitos são praticados 
por pessoas nessa faixa de 
idade e que, pela legislação 
atual, ficam impunes, esti
mulando novos procedi
mentos criminosos, lesan
do os interesses da socieda

de, que está cada vez mais 
insegura. 

DIMINUIÇÃO 
Mendes Ribeiro, no mes

mo expediente que encami
nhou à Mesa da Assem
bleia Nacional Constituin
te, propôs a diminuição da 
idade-limite para a maiori
dade. Para ele, aos 18 anos 
a pessoa deve iniciar a sua 
independência civil, pas
sando a assumir obriga
ções e desfrutando de direi
tos assegurados aos maio
res de idade, os chamados 
absolutamente capazes. 

"A sociedade evolui" — 
explica o parlamentar do 
Rio Grande do Sul —, "os 
tempos são outros, e se tor
na necessária a adaptação 
da lei à nova realidade". 


